COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO 

PARECER AO PROJETO DE LEI N. 38/2010

RELATÓRIO

O Executivo Municipal apresenta projeto que dispõe sobre a Política Municipal de Saneamento Básico, cria o Conselho Municipal de Saneamento e o Fundo Municipal de Saneamento.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

1. A Constituição Federal garante ao Município a legitimidade para legislar sobre assuntos de interesse local (CF/88, art. 30, I), organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão, os serviços públicos de interesse local (art. 30, IV), além de suplementar a legislação federal e estadual no que couber (art. 30, II). Igualmente merece menção o artigo 175 da Constituição, que traça a as diretrizes mestras sobre a prestação de serviços públicos. 

2. Já no plano infraconstitucional, a Lei Federal n. 11.445/2007, que estabelece as diretrizes nacionais de saneamento básico, é igualmente aplicável a todas as esferas da Federação, pois, como escreve ANTÔNIO CARLOS CINTRA DO AMARAL:

“A lei é federal quando se aplica à organização, funcionamento e relações jurídicas da União, enquanto pessoa jurídica de direito público interno. A lei é nacional quando se aplica, indistintamente, à União, Estados-Membros, Municípios e Distrito Federal.”

O autor ainda complementa:

“Se o conteúdo da lei é de caráter nacional, as leis estaduais, municipais e do Distrito Federal não podem com ela conflitar, não porque estejam em escalão inferior, mas porque estariam invadindo um campo próprio reservado pela Constituição Federal às leis nacionais.”
Anote-se, neste particular, que a Lei Federal 11.445/2007 expressamente determina em seu artigo 9º a elaboração da política pública de saneamento básico, nos seguintes termos:

“O titular dos serviços formulará a respectiva política pública de saneamento básico, devendo, para tanto:

I - elaborar os planos de saneamento básico, nos termos desta Lei;

II - prestar diretamente ou autorizar a delegação dos serviços e definir o ente responsável pela sua regulação e fiscalização, bem como os procedimentos de sua atuação;

III - adotar parâmetros para a garantia do atendimento essencial à saúde pública, inclusive quanto ao volume mínimo per capita de água para abastecimento público, observadas as normas nacionais relativas à potabilidade da água;

IV - fixar os direitos e os deveres dos usuários;

V - estabelecer mecanismos de controle social, nos termos do inciso IV do caput do art. 3o desta Lei;

VI - estabelecer sistema de informações sobre os serviços, articulado com o Sistema Nacional de Informações em Saneamento;

VII - intervir e retomar a operação dos serviços delegados, por indicação da entidade reguladora, nos casos e condições previstos em lei e nos documentos contratuais.”
3. A Lei Orgânica Municipal, por sua vez, traz algumas disposições relacionadas à concessão de serviços públicos (Capítulo VI), dispondo expressamente no sentido de que “serão executados de conformidade com o planejamento do desenvolvimento integrado do Município” (art. 85); Especificamente quanto ao saneamento, a LOM traz ainda os artigos 188 e 189, cuja redação é a seguinte:

“Art. 188. O Município instituirá, isoladamente ou em conjunto com o Estado, e com a participação popular, programa de saneamento urbano e rural com o objetivo de promover a defesa preventiva da saúde pública, respeitadas a capacidade de suporte do ambiente aos impactos causados e as diretrizes estabelecidas no Plano Diretor Municipal.

   § 1º As prioridades e a metodologia das ações de saneamento deverão nortear-se pela avaliação do quadro sanitário da área a ser beneficiada, devendo ser o objetivo principal das ações a reversão e a melhoria do perfil epidemiológico.

   § 2º O Município desenvolverá mecanismos institucionais que compatibilizem as ações de saneamento básico, de habitação, de desenvolvimento urbano, de preservação do ambiente e de gestão dos recursos hídricos e buscará integração com outros municípios nos casos que exigirem ações conjuntas.

Art. 189. A formulação da política de saneamento básico, a definição de estratégias para sua implementação, o controle e a fiscalização dos serviços e a avaliação do desempenho das instituições públicas serão de responsabilidade do Conselho Municipal de Saneamento Básico, a ser definido em lei.

   § 1º Caberá ao Município, consolidado o planejamento das eventuais concessionárias de nível supramunicipal, elaborar o seu Plano Plurianual de Saneamento Básico, na forma da lei, cuja aprovação prévia será submetida ao Conselho Municipal de Saneamento Básico.

   § 2º O Município elaborará e atualizará periodicamente o Código Sanitário Municipal, com auxílio do Conselho Municipal de Saneamento Básico.”
4. Essas considerações iniciais demonstram os fundamentos jurídicos da Política Municipal de Saneamento Básico encaminhada, que, por sua vez, repete várias definições constantes da Lei Federal 11445/2007, por exemplo: o artigo 1º, parágrafo único só tem alguma diferença no inciso III [embora integre disposições que, na Lei Federal, constam do artigo 7º], o artigo 2º do projeto tem a mesma redação do artigo 4º da Lei Federal, o artigo 3º do projeto tem a mesma redação do artigo 5º, os princípios fundamentais que regem o a PMSB (art. 5º) são exatamente os mesmos previstos no artigo 2º da Lei Federal para a política federal de saneamento. 

Nada obstante, o capítulo II do projeto é dedicado unicamente a esclarecer o que considera-se interesse local no que tange ao saneamento básico, o que é feito pelos artigos 6º e 7º do PL 38.

5. Atendendo, como se viu, à dispositivo da Lei Federal que trata do assunto (art. 9º), o projeto encaminhado estabeleceu qual o órgão executor (SEMA, cf. art. 8º do PL), mas, quanto à forma de execução, optou por uma disposição totalmente aberta, como se nota do artigo 9º do PL que deixa espaço tanto para uma execução direta (inc. I), quanto para contratação de empresa por meio de licitação (inc. II), por concessionária (inc. III) ou por gestão associada/consórcio público, por meio de contrato de programa (inc. IV). Em termos diretos, não se infere do projeto qual a forma será adotada pelo Município, podendo ser qualquer uma destas, sendo que prazos metas, prioridades e sistemas de cobrança também são remetidas para momento posterior (cf. art. 11 e incisos, do projeto).

Ademais, seja qual a forma de contratação que se pretenda efetivar, haverá a necessidade de prévia elaboração de estudos de viabilidade técnica e financeira, além de consultas e audiências públicas, nos termos do artigo 10, incisos I e III do projeto; igualmente, medidas regulatórias efetivas são remetidas a lei posterior que deverá ser elaborada, os termos do inciso II do mesmo artigo 10.

6. O projeto admite que o Município participe de prestação regionalizada de serviços (art. 14), que poderá ser realizada por “órgão, autarquia, fundação de direito público, consórcio público, empresa pública ou sociedade de economia mista estadual ou municipal” (art. 15), admitindo-se, inclusive, que se adotem “os mesmos critérios econômicos, sociais e técnicos da regulação em toda a área de abrangência da associação ou prestação” (art. 19).

7.  O projeto ainda cuida de aspectos relacionados à regulação dos serviços, dizendo que não poderá (a função de regular) ser exercida por quem preste os serviços (art. 16) e fixando os princípios e objetivos desta regulação.

A propósito da regulação – prevista no inciso II do artigo 9º da Lei Federal, com a determinação para que seja definido o ente responsável pela regulação – cabe expor que as agências reguladoras previstas na Constituição Federal assumiram, a partir da Constituição de 1988, um papel importante no contexto na delegação dos serviços públicos, pois tencionam encontrar um meio termo entre a passagem do serviço público para terceiros e a prestação de serviços diretamente pelo Poder Público. Com as agências, o serviço é passado a terceiro, mas o Estado o acompanha de perto, ditando regras e fiscalizando as metas impostas.

Assim é que a função regulatória deve buscar proteger o usuário contra a ineficiência e a elevação arbitrária dos preços dos serviços, ao mesmo passo que deve garantir a qualidade, a universalidade e a continuidade do serviço de saneamento aos destinatários finais. Cabe ressaltar que as agências reguladoras no direito brasileiro ora são fundações, ora órgãos, ora autarquias especiais, não havendo uma padronização no seu modelo de constituição.

De qualquer modo, a experiência brasileira com as agências reguladoras em âmbito federal (ANEEL e ANATEL, por exemplo) não é exatamente animadora, sofrendo críticas de vários setores especializados que entendem que a regulamentação acabou piorando os serviços.

De todo modo, as agências reguladoras, segundo entendimento mais aceito na doutrina, servem para analisar as questões submetidas ao seu crivo sob o aspecto técnico, evitando assim que diretrizes meramente políticas possam interferir em suas decisões, posto que, a princípio, somente se justificaria a criação de tais agências reguladoras para evitar a politização das decisões, ou seja, eliminando-se o conteúdo político e priorizando-se o conteúdo técnico, até para independência destas agências.

Cabe expor que o projeto não definiu o ente responsável, limitando-se a definir quem não será, bem como, gericamente, as funções do órgão fiscalizador (artigos 16 a 22), que, nos termos do artigo 21 da Lei Federal 11.445/2007 deveria ser dotado de autonomia administrativa, orçamentária e financeira, questões não tratadas no projeto.

8. Os artigos 23 a 33 tratam dos aspectos econômicos e sociais do PMSB, versando então sobre questões tarifárias. A fixação de tarifa, consoante artigo 49, inciso XXIV da LOM, compete ao Prefeito. 

O artigo 23 estabelece que a remuneração dos serviços será feita parte em tarifa (abastecimento de água e esgoto ), parte em taxas e tarifas (limpeza urbana e manejo de resíduos urbanos) e parte em taxas (manejo de águas pluviais). Neste sentido, cabe expor o entendimento do STF a respeito do tema, adotando a classificação bem exposta pelo Ministro Carlos Velloso no RE 209.365-3/SP:

“1. Serviços públicos propriamente estatais, em cuja prestação o Estado atue no exercício de sua soberania, visualizada sob o ponto de vista interno e externo; esses serviços são indelegáveis, porque somente o Estado pode prestá-los. São remunerados, por isso mesmo, mediante taxa.

2. Serviços públicos essenciais ao interesse público: são os serviços prestados no interesse da comunidade. São remunerados mediante taxa. E, porque as atividades remuneradas são essenciais ao interesse público, à comunidade ou à coletividade, a taxa incidirá sobre a utilização efetiva ou potencial do serviço.

3. Serviços públicos não essenciais e que, quando não utilizados, disso não resulta dano ou prejuízo para a comunidade ou para o interesse público. Esses serviços são, em regra, delegáveis, vale dizer, podem ser concedidos e podem ser remunerados mediante preço público.” (STF, Tribunal Pleno, RE 209.365-3/SP, Rel. Min. Carlos Velloso, j. 4/3/1999)

Assim, nos parece que a classificação apresentada está conforme ao posicionamento adotado pelo Supremo, havendo, contudo, que se analisar no caso concreto se a forma de implementação seguiu, efetivamente, tal linha (sendo que o artigo 35, por exemplo, dispõe que toda edificação será conectada às redes públicas de abastecimento de água e esgoto, decorrendo daí sua obrigação de pagamento das contraprestações correspondentes).

8.1. Anote-se, para atenção e análise, que projeto traz importantes observações sobre política de subsídios (art. 25)
, reajuste (art. 28), revisões tarifárias (art. 29 e 30), hipóteses em que será lícita a interrupção dos serviços de abastecimento (art. 31, sendo que o inadimplemento é uma das causas previstas como legitimadoras do corte
).

9. No artigo 36 é criado o Fundo Municipal de Saneamento Básico (FMSB) cujos recursos, nos termos do parágrafo único do mesmo artigo “serão aplicados exclusivamente em saneamento básico no Município”.

Quanto a fundos, é preciso dizer que a Constituição Federal veda a instituição de fundos sem prévia autorização legislativa (art. 167, IX) – o que é obviamente atendido pelo presente projeto –, assim como veda que vincule-se a receita de impostos a fundo (art. 167, IV) – o que não visualizou-se pelo texto apresentado.

10. Cria-se o Conselho Municipal de Saneamento (artigos 39 a 41, sendo que este artigo especifica a forma de composição, bem como seu prazo de mandato – 2 anos), ao passo que os artigos 43 e 44 preconizam a participação popular. Tal participação, anote-se, tem fundamento constitucional (CF/88, art. 29, XII), mas não foi exatamente regulamentada no presente projeto, que apenas exalta sua importância e os objetivos.

11. Quanto às disposições, cabe expor apenas que parece incompleto o artigo 50 – autoriza-se o Executivo a celebrar convênio com alguém não especificado), e que são fixados alguns prazos: 3 anos para elaboração de estudos e definição da retomada ou não dos serviços de abastecimento de água e esgoto (art. 49), 4 anos para revisão do próprio plano (art. 47). Além disso, está-se autorizando expressamente o Poder Executivo “a contratar empresas, inclusive por concessão, para a execução dos serviços de que tratam os incisos III e IV [nota nossa: limpeza urbana, manejo de resíduos sólidos, drenagem e manejo de água pluviais]do artigo 1º”. 

Carlos Alexandre Rodrigues, Advogado CML, em 7 de abril de 2010.

VOTO DA COMISSÃO

O parecer à tramitação é favorável, considerando a importância política do projeto em mesa.

SALA DAS SESSÕES, 8 de Abril de 2010.

A COMISSÃO:

ROBERTO FÚ       

TITO VALLE
      
AMAURI CARDOSO
PRESIDENTE/RELATOR

VICE-PRESIDENTE
   MEMBRO

� AMARAL, Antônio Carlos Cintra do. Concessão de serviço público: validade de leis estaduais ou municipais que estipulam isenção de tarifa. Revista Diálogo Jurídico, Salvador, CAJ - Centro de Atualização Jurídica, v. I, nº. 5, agosto, 2001.


� Lembrando que a posição do STJ a respeito é no sentido de que "A política de tarifação dos serviços públicos concedidos, prevista na CF (art. 175), foi estabelecida pela Lei 8.987/95, com escalonamento na tarifação, de modo a pagar menos pelo serviço o consumidor com menor gasto, em nome da política das ações afirmativas, devidamente chanceladas pelo Judiciário (precedentes desta Corte)." (REsp 485.842/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, DJU de 24.5.2004).





� O que está conforme com a posição dos Tribunais Superiores. Por exemplo: “admitir o inadimplemento por um período indeterminado e sem a possibilidade de suspensão do serviço é consentir com o enriquecimento sem causa de uma das partes, fomentando a inadimplência generalizada, o que compromete o equilíbrio financeiro da relação e a própria continuidade do serviço, com reflexos inclusive no princípio da modicidade.” (Resp 1.062.975, Rel. Min. Eliana Calmon, Primeira Turma, Dje 29/10/2008).








